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A mortalidade infantil tem sido considerada como um
excelente indicador de saúde, capaz de medir a qualidade
de vida de uma população. No entanto, cada vez mais,
observa-se a queda dos coeficientes de
mortalidade infantil, sem que tenhamos
verificado uma melhora de igual magni-
tude nos indicadores sociais, principal-
mente no que se refere às últimas déca-
das.

Alguns autores, investigando as pos-
síveis causas dessa complexa realidade,
têm sugerido que a redução da mortalidade está associada
a melhorias na assistência à saúde, expansão da rede de
serviços básicos de saúde, realização de programas volta-
dos para grupos populacionais em maior risco, incentivo à
amamentação, campanhas de vacinação e ao desenvolvi-
mento tecnológico das UTIs neonatais. É inegável, tam-
bém, que a extensão da infra-estrutura urbana e a queda da

fecundidade tiveram uma contribuição importante para a
diminuição da mortalidade em todo o país1-3.

No entanto, parece ser cada vez mais
aceito que o impacto dessas medidas
assistenciais e sanitárias sobre a mortali-
dade infantil é limitado, provocando uma
redução da mesma até um patamar que
tende a não ultrapassar, a não ser que se
incida nas desigualdades sociais exis-
tentes.

Nesse cenário de declínio da mortalidade infantil, ob-
serva-se o aumento percentual dos óbitos neonatais entre o
total de óbitos. É certo que esse aumento é desejável, na
medida que ocorre pela diminuição dos óbitos pós-neona-
tais, mais comumente associados às condições de vida, e
nos aproxima do perfil epidemiológico dos países mais
desenvolvidos, onde o componente neonatal é responsável
por cerca de dois terços dos óbitos de menores de um ano.
Contudo, diferentemente desses países, onde a principal
causa de óbito é a mal formação congênita, no Brasil
encontramos as causas perinatais.
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No artigo Estudo populacional de investigação de

óbitos perinatais e infantis: metodologia, validade do

diagnóstico e sub-registro, os autores apresentam um inte-
ressante estudo sobre a questão do sub-registro de óbitos.

As declarações de óbito possibilitam a construção da
configuração epidemiológica da mortalidade, além de se-
rem a fonte de dados do Sistema de Informação sobre
Mortalidade (SIM), porém muitas vezes seu uso é limitado
por problemas no preenchimento desses documentos ou
pelo sub-registro dos óbitos.

Estudos como esse têm apontado as dificuldades no uso
do SIM em diferentes municípios6. No entanto, tem-se
observado uma crescente preocupação do Ministério da
Saúde com a qualidade do sistema, tendo incentivado a
municipalização de sua gerência, o que permitiu aos muni-
cípios um melhor controle da qualidade dos dados.

Em Porto Alegre, a municipalização do SIM ocorreu
em 1995. Desde então, a Secretaria Municipal de Saúde tem
se empenhado na sensibilização dos médicos e das equipes
de saúde dos hospitais para o correto e completo preenchi-
mento da declaração de óbito. Estabeleceu-se, também,
uma rotina de resgate constante de dados não registrados e
investigação de casos junto aos médicos, familiares, pron-
tuários hospitalares e Instituto Médico Legal, com o obje-
tivo de melhorar o diagnóstico da causa básica e evitar que
campos do documento sejam deixados sem preenchimento.
Esse esforço permitiu uma maior confiabilidade do siste-
ma, traduzindo a realidade do município.

Os artigo referidos trazem, também, uma importante
contribuição no campo da pesquisa epidemiológica e da
saúde coletiva, pois indicam a importância e a necessidade
da aproximação entre pesquisadores e trabalhadores em
saúde, especialmente no setor público. Tanto a investiga-
ção das mortes evitáveis, a identificação dos problemas na
atenção à saúde da gestante e do recém-nascido como a
investigação do sub-registro e a busca da qualificação do
preenchimento da declaração de óbito são contribuições
imprescindíveis para a construção de um sistema de saúde
que atenda às reais necessidades de sua população. Sistema
esse que, pautado pela busca da eqüidade, deverá ser capaz
de identificar grupos populacionais em maior risco, diri-
gindo-lhes uma atenção diferenciada. Dessa forma, estará
incidindo positivamente no processo de produção da saúde,
da doença e da morte na população pela qual é responsável.

Em Porto Alegre, no ano de 1995, o coeficiente de
mortalidade infantil foi de 18,36 óbitos por 1.000 nascidos
vivos, sendo que a mortalidade neonatal contribuiu com
52,2% desses óbitos, e as afecções do período perinatal
foram a principal causa de óbito entre os menores de um
ano, com 43,1%4.

A análise da idade dessas crianças mostrou que 63,4%
dos óbitos neonatais ocorreram na primeira semana de
vida, representando um terço do total de óbitos entre os
menores de um ano. Sabe-se, também, que essas mortes
estão profundamente associadas com a qualidade da aten-
ção à gestante, ao parto e ao recém-nascido. É por essa
razão que o estudo da mortalidade perinatal, em seus
componentes fetal e neonatal precoce, é de extrema rele-
vância.

Nesse número, o Jornal de Pediatria traz dois artigos
originais sobre a mortalidade perinatal e infantil.  No artigo
Mortes perinatais no município de Fortaleza, Ceará: o

quanto é possível evitar, os autores investigam a questão da
mortalidade perinatal e de sua relação com a qualidade da
atenção à saúde prestada à gestante e ao recém-nascido.
Além disso, o trabalho estima a proporção de mortes
perinatais evitáveis, utilizando uma metodologia que pode
ser empregada em outros municípios.

A análise das causas dos óbitos perinatais segundo o
peso da criança possibilita a construção de indicadores da
qualidade da atenção obstétrica e pediátrica e subsidia o
planejamento de ações e de políticas públicas de saúde.

Investigar as causas da mortalidade é, antes de tudo,
estudar a sociedade que produz sua saúde, doença e morte
– exemplo extremo de privação da qualidade de vida do
cidadão.  É investigar os efeitos de um modelo de desenvol-
vimento que produz condições de vida e de trabalho que
expõem, de maneira desigual, as famílias e os indivíduos a
determinantes de risco ou proteção que irão, por sua vez,
potencializar ou fragilizar sua saúde.

A mortalidade é determinada, em sua dimensão mais
ampla, pelas condições sociais, econômicas e culturais dos
indivíduos e dos grupos populacionais a que eles perten-
cem. No caso da mortalidade perinatal, a participação
desses determinantes é ainda mais forte. As chances de
sobrevivência da criança estão intimamente relacionadas
ao acesso à informação, aos serviços de saúde e à qualidade
da atenção pré-natal que a mãe recebe; da mesma forma, o
atendimento ao parto e a tecnologia disponível para os
cuidados do recém-nascido determinam sua qualidade de
vida futura.

É certo que a inserção social dos grupos populacionais
irá determinar, também, a qualidade da atenção à saúde
recebida pela díade mãe-bebê, tendo sido relatado que a
mortalidade neonatal precoce é mais alta entre as crianças
mais pobres5.
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